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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
ADVOGADO : CONRADO LEÃO CERONI E OUTRO(S) - SP314977
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. NULIDADE DA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Corte a quo, ao julgar a questão sobre a imunidade tributária recíproca, 
embasou seu entendimento em preceito de natureza eminentemente constitucional, 
precisamente na interpretação dada ao tema pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do Recurso Extraordinário 599.176/PR, bem como no art. 150 da 
Constituição Federal, o que afasta a possibilidade de análise da pretensão recursal na 
via do recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF, consoante 
dispõe o art. 102 da Constituição Federal. 

2. O Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, já se manifestou sobre a 
desnecessidade de substituição do título executivo; além disso, o Tribunal de origem 
reconheceu que a CDA reunia todos os requisitos de validade. Entendimento diverso, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 
não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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                 Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. NULIDADE DA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Corte a quo, ao julgar a questão sobre a imunidade tributária recíproca, 
embasou seu entendimento em preceito de natureza eminentemente constitucional, 
precisamente na interpretação dada ao tema pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do Recurso Extraordinário 599.176/PR, bem como no art. 150 da 
Constituição Federal, o que afasta a possibilidade de análise da pretensão recursal na 
via do recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF, consoante 
dispõe o art. 102 da Constituição Federal. 

2. O Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo, já se manifestou sobre a 
desnecessidade de substituição do título executivo; além disso, o Tribunal de origem 
reconheceu que a CDA reunia todos os requisitos de validade. Entendimento diverso, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e 
não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão 
monocrática de fls. 344/349 assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACATERIZADA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
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INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO PARCIALMENTE  
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

A parte insurgente, nas razões do agravo interno (fls. 351/355), refuta os 
fundamentos da decisão agravada, alegando que a matéria é de índole 
infraconstitucional, bem como que é inaplicável a Súmula 7 do STJ "tendo em vista que 

a ausência de modificação do sujeito passivo da obrigação tributária é fato 

incontroverso nos autos", situação que enseja a aplicação da Súmula 392/STJ.

Requer, ao final, a reforma da decisão agravada ou a submissão do feito à 
turma julgadora para que reforme a decisão monocrática recorrida.

Sem impugnação ao recurso (fl. 360).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

O Tribunal de origem, na fundamentação do julgado, assim firmou seu 
entendimento:

Cinge-se a controvérsia sobre a aplicação ou não da imunidade recíproca a 
débitos tributários decorrentes de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
referentes ao exercício de 2001, sobre imóvel pertencente, à época dos fatos 
geradores, à extinta Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, sucedida pela União 
Federal.

Por força da Medida Provisória n° 353/2007, convertida na Lei n°11.483/07, a 
Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA (constituída sob a forma de sociedade de 
economia mista, para exploração de serviços públicos de transporte ferroviário, de 
competência da União) foi extinta em 22 de janeiro de 2007 e sucedida pela União.

Acerca do tema, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu em sede de 
Recurso Extraordinário n° 599176/PR, com repercussão geral, que a União 
responderá pelo débito tributário da extinta RFFSA, sendo inaplicável a imunidade 
tributária recíproca, in verbis:

EMENTA:CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE 
RECÍPROCA. INAPLICABILIDADE À RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
POR SUCESSÃO. ART. 150, VI, A, DA CONSTITUIÇÃO. 

A imunidade tributária recíproca não exonera o sucessor das 
obrigações tributárias relativas aos fatos jurídicos tributários ocorridos antes 
da sucessão (aplicação "retroativa" da imunidade tributária). Recurso 
Extraordinário ao qual se dá provimento (RE 599176, Relator(a): Min. 
JOAQUIM BARROSA, Tribunal Pleno, julgado em 05/06/2014, ACORDÃO 
ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014).

Documento eletrônico VDA35092109 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/02/2023 16:03:59
Código de Controle do Documento: b35b0ab1-7261-4c77-be7c-cc89ba102868



Considerando o decidido pela E. Corte Superior, revejo meu anterior 
posicionamento, adotando a tese lá esposada, para considerar a União 
responsável tributário por sucessão da extinta Rede Ferroviária Federal S/A 
(RFFSA), devendo, portanto, quitar o crédito de IPTU legitimamente constituído.

Observe-se, por pertinente, que após a assunção dos imóveis pela União 
Federal, não há que se falar em responsabilidade tributária, na medida em que, 
neste caso incidiriam as regras pertinentes à imunidade tributária recíproca.

Todavia, o presente feito versa execução de tributos devidos antes da edição 
da aludida Medida Provisória (IPTU do ano de 2001), razão pela qual a imunidade 
não se aplica ao caso concreto (fls. 222/223).

Conforme se verifica do excerto colacionado do aresto vergastado, a Corte a 

quo, ao julgar a questão sobre a imunidade tributária recíproca, embasou seu 
entendimento em preceito de natureza eminentemente constitucional, precisamente na 
interpretação dada ao tema pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 
Extraordinário 599.176/PR, bem como no art. 150 da Constituição Federal, o que afasta 
a possibilidade de análise da pretensão recursal na via do recurso especial, sob pena 
de usurpação da competência do STF, consoante dispõe o art. 102 da Constituição 
Federal. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
SUBSTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA 
DA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal visando à cobrança de 
dívida ativa relativa a débito do Imposto Territorial Urbano e Predial (IPTU) do 
exercício de 2001. Sobreveio a r. sentença de improcedência. Sem condenação 
improcedência ao pagamento de honorários advocatícios em razão do encargo 
legal. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Na hipótese dos autos, em relação à alegação de imunidade reciproca da 
própria RFFSA, no Tribunal a quo, a fundamentação do decisum, no sentido da 
inaplicabilidade da imunidade tributária recíproca à responsabilidade tributária por 
sucessão, foi embasada na interpretação dada ao tema pelo Supremo Tribunal 
Federal, notadamente no julgamento do Recurso Extraordinário n. 599.176/PR, 
bem como ao art. 150 da Constituição Federal, fatos estes que inviabilizam o 
exame do pleito da recorrente, sob pena de se analisar matéria cuja competência 
somente está afeta à Excelsa Corte, consoante dispõe o art. 102 da Constituição 
Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.914.141/MS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 1º/9/2021; (AgInt no 
AREsp n. 1.431.681/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF - 5ª Região), Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe 
30/4/2021; AgInt no AREsp n. 1.642.570/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 23/11/2020, DJe 27/11/2020 e AgInt no REsp n. 
1.810.849/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/12/2019, DJe 19/12/2019.

III - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.970.324/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
22/6/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA. UNIÃO. 
SUCESSORA DA RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não se observa afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, quando a lide é 
resolvida nos limites propostos e com a devida fundamentação, como no caso dos 
autos.

2. Outrossim, o Tribunal de origem decidiu a questão referente à sucessão 
tributária da União na propriedade de imóvel pertencente à extinta Rede Ferroviária 
Federal S.A. - RFFSA com base em fundamento eminentemente constitucional 
(imunidade e competência constitucional, a teor do art. 150, VI, a da CF/1988), o 
que impede a revisão por esta Corte, em Recurso Especial, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo Interno da União a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
1.431.681/SP, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/04/2021).

Acerca da nulidade da CDA, nos exatos termos do acórdão recorrido, o TRF 
da 3ª Região assim decidiu:

Quanto à alegação de ausência de notificação do lançamento, a Primeira 
Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 1.111.124/PR, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou a compreensão no sentido 
de que a remessa ao endereço do contribuinte do carnê de pagamento do IPTU e 
das taxas municipais é ato suficiente para a notificação do lançamento tributário, e 
que milita em favor do fisco municipal a presunção de que a notificação foi 
entregue ao contribuinte. Logo, cabe ao contribuinte o ônus da prova de que não 
recebeu o carnê do IPTU e das taxas.

Ademais, não se vislumbra qualquer nulidade nas CDAs que 
instrumentalizaram a execução fiscal, uma vez que estão preenchidos todos os 
elementos previstos no artigo 2º, § 5º,da Lei nº 6.830/80 para efeito de viabilizar a 
execução intentada. A propósito, foram discriminados separadamente os valores 
referentes à cobrança do iptu e da taxa de coleta de lixo (fls. 64/65v) – fl. 276.

 Em casos análogos, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre a 
desnecessidade de substituição do título executivo; além disso, como se vê, o Tribunal 
de origem reconheceu que a CDA reunia todos os requisitos de validade. Entendimento 
diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e 
à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial". A propósito: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
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FISCAL. CDA. SUBSTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO 
TRIBUTÁRIA DA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. A Primeira Turma desta Corte, ao afastar a aplicação da Súmula 392/STJ 
em caso similar ao dos autos, entendeu pela possibilidade de se redirecionar a 
execução fiscal para cobrança de IPTU à sucessora da RFFSA, sem a 
necessidade de substituição da CDA, uma vez que a responsabilidade da União 
não está relacionada com o surgimento da obrigação tributária, mas com o seu 
inadimplemento. Precedente: AgInt no REsp 1.764.763/PR, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 27/11/2020.

2. A questão relacionada à imunidade tributária foi apreciada pela Corte de 
origem com fundamento constitucional (art. 150, VI, "a", da CF). Logo, não há 
como conhecer do apelo quanto ao ponto, sob pena de usurpar-se a competência 
reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.914.141/MS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/09/2021).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. EXECUÇÃO FISCAL. RFFSA E UNIÃO. 
TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL. CURSO DA DEMANDA. SUCESSORA. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 
DESNECESSIDADE.

1. Os apontados arts. 130 e 131 do CTN não têm comando normativo para 
amparar a tese de imunidade do IPTU em favor da RFFSA, visto que tais 
dispositivos legais cuidam de tema diverso, referente à responsabilidade tributária 
por sucessão, sendo certo que a deficiência da irresignação recursal nesse ponto 
enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.

2. A Primeira Seção, quando do julgamento do Recurso Especial repetitivo n. 
1.045.472/BA, consolidou o entendimento de que não é possível substituir a 
Certidão de Dívida Ativa para o fim de modificar o sujeito passivo da obrigação 
tributária e, com isso, obter o redirecionamento da execução fiscal, porquanto tal 
providência encerraria indevida modificação do lançamento no âmbito judicial. 
Inteligência da Súmula 392 do STJ.

3. Hipótese em que não há necessidade de alteração do lançamento nem da 
Certidão de Dívida Ativa (CDA), para que a União passe a integrar o polo passivo 
da execução fiscal, visto que ela não está sendo cobrada na condição de 
contribuinte do imposto, mas na de sucessora da devedora original (RFFSA) em 
razão da transferência patrimonial ocorrida no curso da demanda executiva.

4. Por se tratar de obrigação tributária propter rem, o adquirente do imóvel 
assume em nome próprio o dever de pagar o crédito do IPTU regularmente 
lançado em momento anterior à transferência do domínio.

5. Por cuidar de imposição automática do dever de pagar os créditos 
tributários até então lançados em nome do contribuinte anterior, assim 
expressamente determinada na lei, o sucessor pode ser acionado 
independentemente de qualquer outra diligência por parte da Fazenda credora, 
visto que a sua responsabilidade não está relacionada com o surgimento da 
obrigação tributária, mas com o seu inadimplemento.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/11/2020, DJe de 
27/11/2020.)
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Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no agravo interno não 
são capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, mantenho incólume 
a decisão agravada.

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno da 
UNIÃO.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
PROCURADOR : CONRADO LEÃO CERONI E OUTRO(S) - SP314977

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)
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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023

Documento eletrônico VDA35272080 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/02/2023 04:55:13
Código de Controle do Documento: 2802cf93-4542-417e-bc5f-1a3261a0ac38


